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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 010/2024
Processo Administrativo n°082/2024



O Município de Marilândia do Sul, Estado do Paraná, torna-se público que realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na FORMA ELETRÔNICA,  nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, Decreto Municipal nº 110/2023 e demais normatizações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

OBJETO
[bookmark: _Hlk167461009]Contratação de empresa especializada para construção de pista de caminhada no Município de Marilândia do Sul.
A pasta técnica com o inteiro teor do edital, seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser obtida no Portal Nacional de Contratações Publicas -PNCP, sitio eletrônico da Prefeitura http://marilandiadosul.pr.gov.br/   e na plataforma eletrônica  https://bnc.org.br/.  Informações adicionais, duvidas e pedidos de esclarecimento poderão ser apresentados ao agente de contratação, por meio da plataforma https://bnc.org.br/     

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 673.998,49

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
[bookmark: _Hlk162269093]Dia 02/08/2024 às 10:00hrs, Horário de BRASÍLIA/DF.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
MENOR PREÇO GLOBAL

[bookmark: _Hlk162268649]MODO DE DISPUTA:
Aberto.

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
Sim





















[bookmark: _Toc122606103]
1. DO OBJETO
1.1 Contratação de empresa especializada para construção de pista de caminhada no Município de Marilândia do Sul.
1.2 A licitação será realizada por menor preço GLOBAL sendo composto pelos itens descritos na planilha de serviços, conforme tabela constante no Memorial Descritivo, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.
1.3 Esclarecimento poderá ser realizado por forma eletrônica, pelos seguintes meios: https://bnc.org.br/ ou através do e-mail licitacaomarilandia@yahoo.com.br.
JUSTIFICATIVA, 
1.4 A proposta de construção de uma pista de caminhada emerge como uma iniciativa vital para impulsionar o bem estar e a qualidade de vida. Diversas razões fundamentam essa decisão, alinhadas ao propósito de promover uma transformação positiva na vida dos moradores e na identidade local: Promoção da Saúde: Uma pista de caminhada é uma ferramenta valiosa para fomentar hábitos saudáveis. Ao oferecer um espaço dedicado à prática regular de caminhadas, o município investe na prevenção de doenças, no controle de peso e na melhoria da saúde cardiovascular, contribuindo para uma comunidade mais saudável. Incentivo à Atividade Física: A criação de uma pista de caminhada fornece um estímulo concreto para a prática de atividades físicas. Essa infraestrutura acessível e atraente serve como convite para que os moradores incorporem o exercício físico em sua rotina diária, combatendo o sedentarismo e promovendo estilos de vida mais ativos. Espaço de Convivência Comunitária: A pista de caminhada se torna um ponto de encontro para a comunidade, proporcionando um espaço de convivência que promove a interação entre vizinhos. Esse ambiente propício para o convívio social fortalece os laços comunitários, criando um senso de pertencimento e colaboração. Beleza e Valorização do Espaço: Uma pista de caminhada bem projetada não apenas promove a saúde, mas também acrescenta um valor estético ao ambiente urbano. O cuidado com a paisagem, a preservação da natureza local e o planejamento paisagístico contribuem para tornar o Município de Marilândia do Sul um lugar ainda mais encantador. Qualidade de Vida para Todas as Idades: A pista de caminhada é uma infraestrutura, adaptada para todas as idades e níveis de condicionamento físico. Proporciona um ambiente seguro e agradável para jovens, adultos e idosos, promovendo a qualidade de vida ao longo de toda a comunidade.

2. [bookmark: _Toc122606104]DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
[bookmark: _Ref117000692]NÃO PODERÃO DISPUTAR esta licitação:
[bookmark: _Ref113883338][bookmark: _Ref114659912]2.1.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre fornecimento de bens a ele relacionados;
[bookmark: _Ref114659913][bookmark: _Ref113883339]2.1.2 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre fornecimento de bens a ela necessários; 
[bookmark: _Ref113883003]2.1.3 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.1.4 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
[bookmark: _Ref113883579]2.1.5 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.1.6 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
[bookmark: _Ref113962336]2.1.7 Agente público do órgão ou entidade licitante;
2.1.8 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.1.9 Empresas impedidas por força da lei, inclusive, as declaradas inidôneas;
2.1.10 Empresas estrangeiras que não funcionam e/ou não estejam autorizadas a operar no país.
2.1.11 Empresa sob falência, dissolução ou liquidação.
2.1.12 Empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada. 
2.1.13 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio, considerando a baixa complexidade e a dificuldade de se dividir em quotas o objeto.
2.1.14 O impedimento de que trata o item 2.1.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
[bookmark: art14§2]2.1.15 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.1.2 e 2.1.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
[bookmark: art14§3]2.1.16 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
[bookmark: art14§4]2.1.17 O disposto nos itens 2.1.2 e 2.1.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
[bookmark: art14§5]2.1.18 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
2.1.19 A vedação de que trata o item 2.1.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
2.2.  PODERÃO PARTICIPAR da licitação, os interessados que atenderem a todas as exigências deste Edital e seus Anexos e, que detenham atividade pertinente e compatível com o seu objeto e estejam regularmente estabelecidas.
2.2.1 O licitante deverá providenciar o credenciamento prévio perante https://bnc.org.br/, viabilizando a utilização da plataforma e participação do certame.
2.2.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.2.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados nos sistemas cadastrais e plataformas de licitações, e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
2.2.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
2.3 TRATAMENTO FAVORECIDO 
2.3.1Este edital NÃO É EXCLUSIVO para Micro, Pequena Empresa e MEI´s, em decorrência do valor da contratação, porém, o mesmo contempla os benefícios da regularidade fiscal e o empate ficto para as empresas enquadradas nesta condição.
2.3.2 De acordo com o art. 43, §1º da Lei 123/2006, no caso de a microempresa empresa de pequeno porte ser declarada vencedora do certame, apresentar documentos que identifiquem alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério do LICITADOR, para a regularização da restrição e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeitos de negativa.
2.3.3 Caso a proponente vencedora não regularize a situação, serão convocadas as proponentes remanescentes, segundo a ordem de classificação.
2.3.4 De acordo com o art. 45, da Lei 123/2006, nos casos de empate ficto (art. 44, §2º da Lei 123/2006), será observado o disposto no item 5.17, deste Edital.
2.3.5 Cabe ao Agente de Contratação, previamente ao momento dos lances, anunciar aos participantes a existência de licitantes com esses benefícios
2.3.6 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).
2.3.7 [bookmark: _Hlk153186222]Para fins de comprovação do enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverá ser apresentada Certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, podendo ser substituída pelo Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral com o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ.
2.3.8 A microempresa ou empresa de pequeno porte que desejarem participar do certame para o tratamento diferenciado com os benefícios da LC 123/06, alterada pela LC 147/14 deverá declarar essa situação.
2.3.9 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. E suas alterações.
2.3.10 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
[bookmark: _Toc122606105]2.4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
2.4.1. Na presente licitação, a FASE DE HABILITAÇÃO SUCEDERÁ as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento. 
2.4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública
2.4.3 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão pública.
2.4.5 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
2.4.6 A Licitante, filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso a Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pelo Agente de Contratação.
2.4.7 Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.
2.4.8 [bookmark: _Ref113968921]No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
2.4.8.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
2.4.8.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
2.4.8.3 não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
2.4.8.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
2.4.8.5 se organizado em cooperativa, declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
2.4.8.6 se enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
2.4.8.7 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, empresas fora deste enquadramento estão impedidas de participar.
2.4.8.8 Está plenamente capacitado a efetuar o fornecimento dos produtos licitados, referente ao presente pregão, nas quantidades e nos prazos previstos.
2.4.8.9 Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no Presente Pregão da Prefeitura Municipal de Marilândia do Sul, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências supervenientes.
2.4.8.10 Dentre os membros do quadro societário, há cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica, investindo em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança, ou ainda, de função gratificada na Administração Pública direta e indireta, compreendido ajuste mediante designação reciprocas.
2.4.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
2.4.10 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
2.4.11 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
[bookmark: _Toc122606106]2.5 DA PROPOSTA
2.5.1 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
2.5.2 No preço ofertado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõe, tais como, e sem se limitar, todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
2.5.3 A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
2.5.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
2.5.6 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
2.5.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
2.5.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. (art. 90, §3º, e art. 155, VI, da Lei nº 14.133, de 2021)
2.5.9 Fica vedado ao Licitante qualquer tipo de identificação quando do registro de sua proposta de preços, sob pena de desclassificação do certame.
2.5.10 Na análise das propostas, a Administração poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
2.5.11 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
2.5.11.1 Valor ou desconto sobre o valor total global
2.5.11.2Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência
2.5.11.3 Fica vedado ao Licitante qualquer tipo de identificação quando do registro de sua proposta de preços, planilha ou outros Anexos exigidos neste Edital, sob pena de desclassificação do certame pelo Agente de Contratação.
2.5.11.4 Após a fase de julgamento, a licitante deverá apresentar sua proposta ajustada, devendo inserir tal documento no campo “Documentos Complementares”, dentro do prazo indicado.

3. [bookmark: _Toc122606107][bookmark: _Hlk114646655] DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
3.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
3.2 O Agente de Contratação verificará as propostas de preços enviadas, antes da abertura da fase de lances, desclassificando, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis, informando de tal fato ao licitante desclassificado
3.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os licitantes.
3.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
3.5 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
3.6 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
3.7 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
3.8 O lance deverá ser ofertado valor GLOBAL
3.9 [bookmark: _Hlk113697759]Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
[bookmark: _Hlk113697816]3.9.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
3.9.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
3.9.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
3.9.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
[bookmark: _Hlk113631522]3.9.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
3.10 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
3.11 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
3.12 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
3.13 No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
3.14 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
3.15 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
3.16 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da entidade empresarial. Identificar-se-á as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.
3.16.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
3.16.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
3.16.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
3.16.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
3.17 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital.
3.18 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
3.19 O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
3.20 Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
3.21 [bookmark: art60§1iv]Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas.
3.22 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
3.23 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
3.24 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
3.25 O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
3.26 É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
3.27 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital.
3.28 Nas licitações de obras ou serviços de engenharia, após o julgamento, o licitante vencedor deverá reelaborar e apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

4. [bookmark: _Toc122606108][bookmark: _Hlk82473550]DA FASE DE JULGAMENTO
[bookmark: _Ref117019424]4.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e legislação correlata, e no item 2 do edital.
4.2 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
4.3 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido decorrente da Lei Federal nº 123/2006, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício.
4.4 Verificadas as condições de participação, inclusive eventual exigência de recolhimento de garantia de proposta (pré-habilitação – art. 58, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
4.5 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
4.5.1 contiver vícios insanáveis;
4.5.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
4.5.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
4.5.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
4.6 No caso de bens em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
4.6.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Agente de Contratação, que comprove:
4.6.2 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
4.6.3 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
4.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
4.8 Caso o custo GLOBAL estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
4.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
4.10 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas.
4.11 [bookmark: _Toc122606109]Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
4.12  Os documentos previstos no Termo de Referência Memorial Descritivo, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
4.13 Além da documentação mencionada no Termo de Referência e Memorial Descritivo, deverão ser apresentadas as Declarações constantes dos Anexos III. 
4.14  Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados em original ou por cópia. No prazo de 02 (duas) horas juntamente com a proposta ajustada e demais anexos previstos no Termo de Referência e Memorial Descritivo (Planilha Orçamentária, cronogramas, entre outros).
4.15  Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021.
4.15.1 Poderá ser exigida a apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
4.15.2 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
4.15.3 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
4.15.4Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no registro cadastral mencionado no caput deverão ser enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação.         
4.16  A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
4.17  Será verificado se o licitante apresentou as declarações exigidas neste edital, em especial, aquela declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
4.18 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei Federal nº 14.133, de -2021, art. 64):
4.18.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas
4.19 [bookmark: _Ref114670319]Na análise dos documentos de habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
4.20 [bookmark: _Ref114665528]Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
4.21 [bookmark: _Ref114665515]Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
4.22 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
4.23 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
4.24 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
4.25 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
4.25.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 20% (vinte por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais, nos termos do §1º, art. 15, da Lei Federal nº. 14.133, de 2021.

5. [bookmark: _Toc122606110]DOS RECURSOS
5.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
5.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
5.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
5.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
5.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (30) minutos.
5.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
5.3.4 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
5.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
5.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
5.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
5.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
5.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
5.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
5.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico https://transparencia.betha.cloud/#/rZFd0Yr-iy5JQAQUGzfRug==.

6. [bookmark: _Toc122606111] DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
6.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
[bookmark: _Ref114668085][bookmark: _Hlk114652595]6.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo(a) Agente de Contratação(a) durante o certame;
[bookmark: _Ref114668108]Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
6.1.2 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
6.1.3 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
6.1.4 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
6.1.5 Deixar de apresentar amostra;
6.1.6 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
[bookmark: _Ref114668139]6.1.7 Não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
6.1.8 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
[bookmark: _Ref114668249]6.1.9 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;
[bookmark: _Ref114668245]6.1.10 Fraudar a licitação;
[bookmark: _Ref114668247]6.1.11 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
6.1.12 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
6.1.13 Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
6.1.14 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
[bookmark: _Ref114668251]6.1.15 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
[bookmark: _Ref114668252]Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013;
Praticar qualquer infração prevista na legislação de regência.
Com fulcro na Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
6.2.1Advertência; 
6.2.2  Multa;
6.2.3  Impedimento de licitar e contratar e
6.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
Na aplicação das sanções serão considerados:
6.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida.
6.3.2 As peculiaridades do caso concreto
6.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes
6.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública
A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
A advertência será aplicada ao responsável desde que não se justifique a imposição de penalidade mais grave.
A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
[bookmark: _Hlk113876035]6.5.1 A multa será aplicada em 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso na entrega, calculado sobre o valor do contrato ou documento correspondente. A partir do 10 (décimo) dia de atraso, a multa será aplicada em dobro, e, decorrido trinta dias de atraso, poderá ser decidido pelo cancelamento do pedido, pela rescisão contratual ou ainda, pela continuidade da multa.
6.5.2 Nos casos de aplicação de advertência, a multa será aplicada em 5% (cinco por cento) calculado sobre o valor do contrato ou documento correspondente, ou ainda, sobre o valor estimado da licitação ou preço final obtido após a etapa de lances.
6.5.3 Será aplicada em 15% para as infrações previstas nos itens 9.17.2 e 9.17.3, calculado sobre o valor do contrato ou documento correspondente, ou ainda, sobre o valor estimado da licitação ou preço final obtido após a etapa de lances.
6.5.4 Será aplicada em 30% para as infrações previstas nos itens 9.17.4, 9.17.5, 9.17.6, 9.17.7 e 9.17.8, calculado sobre o valor do contrato ou documento correspondente, ou ainda, sobre o valor estimado da licitação ou preço final obtido após a etapa de lances. 
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
Quando se tratar de infração passível de sanções de advertência e/ou multa, a apuração deve ser feita em processo administrativo simplificado, facultando-se a defesa do licitante ou contratado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
6.7.1 A notificação, a ser elaborada pela Secretaria Municipal de Compras e Licitações, deve conter, no mínimo, a descrição dos fatos imputados, o dispositivo pertinente à infração, a identificação do licitante ou contratado ou os elementos pelos quais se possa identificá-los
6.7.2 No prazo estipulado para defesa, o notificado deverá apresentar todas as provas que possua e indicar aquelas que pretenda produzir.
6.7.3 A apuração dos fatos e a apreciação da defesa no processo administrativo simplificado deve se dar por servidor efetivo designado, a quem cabe a elaboração da notificação, apreciação da defesa e a elaboração de Relatório Final conclusivo quanto à existência de responsabilidade do licitante ou contratado, com as seguintes informações: 
a) resumo das peças principais dos autos; 
b) opinião sobre a licitude da conduta; e, 
c) indicação dos dispositivos legais violados.
6.7.4 No processo administrativo simplificado de que trata esse artigo, é dispensada manifestação da Consultoria Jurídica.
6.7.5 Caso evidenciada, no curso do processo administrativo simplificado, ou se o caso envolver a prática de conduta que possa caracterizar infração punível com as sanções de impedimento de licitar ou contratar ou, ainda, de declaração de inidoneidade, deve ser instaurado o processo de responsabilização específico.
O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública Municipal direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 3º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
6.10.1 A instauração do procedimento a que se refere o caput dar-se-á através de notificação exarada pelo Secretário Municipal de Compras e Licitações.
6.10.2 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação
6.10.3 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas
Concluída a instrução processual, a notificada será intimada para apresentar razões finais, no prazo de 10 (dez) dias úteis
6.10.4 O relatório final elaborado pela comissão, deverá ser conclusivo quanto licitude da conduta objeto de apreciação e indicará os dispositivos violados e as penalidades aplicáveis ao caso, será encaminhado à Assessoria Jurídica para análise e emissão de parecer.
A aplicação de qualquer espécie de penalidade prevista neste Edital será de competência do(a) Secretário(a) Municipal gestor da Pasta requisitante.
Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à Procuradoria Municipal, que emitirá parecer no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
O recurso, subirá para o Prefeito Municipal
Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
No caso de consórcio, haverá responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato.

7. [bookmark: _Toc122606112]DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
7.1 Cabe à Autoridade Requisitante, a adjudicação do objeto e, a homologação da licitação.

8. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
8.1 Qualquer pessoa é parte legítima solicitar esclarecimentos ou para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei Federal nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame.
8.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
[bookmark: _Hlk164866252]8.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios: https://bnc.org.br/ ou através do e-mail licitacaomarilandia@yahoo.com.br.
8.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e será motivada pela Administração, nos autos do processo de licitação.
8.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

9. [bookmark: _Toc122606113]DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
9.1 Os licitantes devem observar, o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
9.2 Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
9.2.1 “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato
9.2.2 “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato
9.2.3 “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificias e não-competitivos
9.2.4 “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em processo licitatório ou afetar a execução do contrato
9.2.5 “Prática obstrutiva”:
9.2.6 Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; e,
9.2.7 Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
10.1. [bookmark: _Hlk125471357]Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
10.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação.
10.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
10.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
10.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
10.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
10.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
10.8. A licitante vencedora será convocada para assinatura do instrumento administrativo (contrato ou ata de registro de preço) e deverá assinar no prazo de 5 (cinco) dias uteis da data do encaminhamento para a mesma. 
10.9. No caso de não constar prazo de validade nas certidões exigidas por este Edital, somente serão aceitas àquelas emitidas com até 02 (dois) meses, contados da data de sua expedição.
10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e do Termo de Referência e anexos que compõe este processo, prevalecerá as deste último.
10.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico licitacaomarilandia@yahoo.com.br.
10.12. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone (43) 3428-1221 – Prefeitura Municipal de Marilândia do Sul/PR ou pelo endereço eletrônico: licitacaomarilandia@yahoo.com.br. 

10.13. O Gestor do Contrato será o Prefeito Municipal Sr. Aquiles Takeda Filho.
10.14. O Fiscal do Contrato Será o Sr. Mauro Domingues Dias.

10.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA COMPLEMENTAR AO MEMORIAL DESCRITIVO
ANEXO II - MEMORIAL DESCRITIVO E ARQUIVOS REFERENTES A EXECUÇÃO DA OBRA COMO PLANILHAS ORÇAMENTARIAS, CRONOGRAMAS, MEMORIAIS, ENTRE OUTROS DOCUMENTOS COMPLEMENTARES
ANEXO III - DECLARAÇÃO UNIFICADA
ANEXO IV – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Marilândia do Sul/PR, 15 de julho de 2024.

______________________
Juliano Luiz Marega
ANALISTA DE LICITAÇÕES
































ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA COMPLEMENTAR AO MEMORIAL DESCRITIVO


1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Contratação de empresa especializada para construção de pista de caminhada no Município de Marilândia do Sul.
1.2. Especificações técnicas, memoriais e demais documentos constantes no processo licitatório, a tabela abaixo demonstra o valor total dos serviços, suas especificações encontram-se na Planilha de Serviços anexa.

	LOTE

	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANT
	VALOR TOTAL

	1
	Serviços a serem executado na pista de caminhada de acordo com memorial descritivo projetos planilhas cronogramas
1-base em brita graduas
2- Execução
3-pavimentação
4-pintura de ligação.
5-concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ)- Transporte do concreto betuminoso, pista de caminhada.
6-material betuminoso.
7-Deposito para material betuminoso.
8- Agregados, depósitos para agregados
9-acabadora
9-equipamento para compressão, distribuição da mistura.
10- Caminhões para transporte da mistura

URBANISMO
1- placa de obras
2- plantios de arvores/ arbusto
3- plantios de gramas
4- banco, lixeira e luminárias
5- bebedouros em concreto ou inox com torneira.

Conforme memorial descritivos projetos planilhas e cronograma

	UN
	1
	R$ 673.998,49

	VALOR TOTAL ESTIMADO DE R$ 673.998,49



1.3 O objeto desta contratação é caracterizado como serviços de engenharia e obra, comum, desta forma justifica-se a utilização do prazo do artigo 55, inciso II, alínea “a”.
1.4 Não se utiliza-se do Sistema de Registro de Preços, vez que incompatível com o objeto da contratação.
1.5 A presente contratação não se pautou no princípio da padronização, vez que incompatível com o objeto da contratação.
1.6 A presente contratação não se pautou no princípio do parcelamento, vez que incompatível com o objeto da contratação.
1.7 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura prorrogável na forma dos instrumentos normativos da presente contratação, e em conformidade com a Lei 14.133.
1.8 O contrato poderá oferecer maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Subcontratação
2.1 Este Edital permite a Subcontratação, mediante aceitação da Administração.
MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Execução
2.2 O prazo de início da execução deverá ocorrer em, no máximo 05 (cinco) dias da emissão da ordem de serviços a qual se dará após assinatura do contrato.
2.3 O prazo de execução será de:
2.4 LOTE 1: 06 (seis) meses, prorrogável na forma dos instrumentos normativos da presente contratação;

3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
3.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
3.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
3.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
3.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
3.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
3.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, de acordo com o art. 9º do decreto municipal que regulamenta, no âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional, dispositivos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
3.7 A administração do contratado caberá ao gestor contratual, de acordo com o art. 8º do decreto municipal que regulamenta, no âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional, dispositivos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

4. CRITÉRIOS PAGAMENTO
4.1 Liquidação e Pagamento
4.1.1A liquidação e o pagamento serão processados nos termos legais, por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
4.1.2O pagamento observará condições semelhantes às do setor privado e observará a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141, da Lei Federal nº. 14.133, de 2021.
4.1.3Será admitida a alteração na ordem de pagamento nos termos do §1º, art. 141, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
4.1.4O pagamento ao contratado será efetuado em até 30 (trinta) a contar do recebimento e atesto da Nota Fiscal.
4.1.5Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pelo contratado, não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
5.1Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
5.1.1 O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL.
5.1.2 Exigências de habilitação
5.1.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

5.2Habilitação jurídica
5.2.1Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
5.2.2Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
5.2.3Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
5.2.4Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
5.2.5Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
5.2.6Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
5.2.7Consórcio: comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados; e, indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a Administração.
5.2.7Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

5.3Habilitação fiscal, social e trabalhista
5.3.1Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
5.3.2Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
5.3.3Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
5.3.4Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa;
5.3.5Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
5.3.6Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
5.3.7Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
5.3.8O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
5.3.9Outros critérios que denotem maior higidez à contratação poderão ser adicionados quando da elaboração do edital.

5.4Qualificação Econômico-Financeira
5.4.1Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples;
5.4.2Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
5.4.3Prova de capacidade financeira, apresentando as demonstrações contábeis dos últimos dois exercícios sociais.
5.4.4O documento que não constar prazo de validade, este será valido por 60(sessenta) dias contados da emissão.
5.4.5Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (Um).

5.5Qualificação Técnica
5.5.1Prova de registro de pessoa jurídica no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, na qual conste responsável técnico pela empresa e/ou Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, na qual conste o responsável técnico pela empresa. Os proponentes que forem sediados em outra jurisdição e, consequentemente, inscritos no CREA de origem, deverão, por ocasião da contratação, apresentar, obrigatoriamente, visto junto ao CREA do Estado do Paraná, por força do disposto na Lei nº 5.194 de 24 de dezembro de 1966, em consonância com a Resolução nº 265 de 15 de dezembro de 1979, do CONFEA.
5.5.2Prova de registro de 01 (um) responsável técnico para a execução da obra, este deverá pertencer o quadro permanente da empresa, quer seja com vínculo empregatício ou seu proprietário, devidamente inscrito no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU;
5.5.3A comprovação de vínculo se dará através de registro em CTPS (Carteira de Trabalho e Previdência Social), ficha de registro ou contrato de trabalho, entre o responsável técnico pela execução da obra e a proponente. Para dirigente ou sócio da empresa, tal comprovação poderá ser feita através da cópia do contrato social ou da ata da assembleia de sua investidura no cargo;
5.5.4Atestado (s) e/ou declaração (s) em nome da proponente, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de execução de, no mínimo, uma obra concluída, sendo de semelhante complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior às solicitadas. (QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OEPRACIONAL)
5.5.5Certificado de acervo técnico Profissional – CAT do responsável técnico indicado, de acordo com o objeto da presente licitação emitido pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, sendo de semelhante complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior às solicitadas. (QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL)
5.5.6Para o atendimento das quantidades mínimas acima, a quantidade de cada um dos serviços deverá ser atendida, sendo permitida a soma de atestados ou declarações. Conforme jurisprudências do TCU.
5.5.7Atestado de visita, expedido pelo licitador, esta deverá ocorrer em até no máximo 03(três) dias antes da abertura do presente certame. A proponente, através de representante devidamente habilitado junto ao CREA, quando da visita ao local da obra deve obter, por sua exclusividade, toda a informação necessária para opreparo de sua proposta.
5.5.8A empresa interessada deverá agendar a visita, através do telefone (43) 3428-1122 das 13:00 hrs às 17:00 hrs c/ Sr. Augusto Ciskoski
5.5.9O não atendimento às disposições constantes sobre a visita técnica não acarretará na inabilitação da proponente. Contudo, implicará na aceitação tácita das condições técnicas, do grau de dificuldades dos trabalhos e dos demais aspectos que possam influir direta e indiretamente na execução do objeto e na elaboração da proposta do presente Edital.

6.ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO TOTAL
6.1O custo estimado total da contratação é de R$ R$ 673.998,49, conforme anexo, parte integrante e indissociável deste Termo de Referência, e, é compatível com os valores praticados pelo mercado. 
6.2A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação.
6.3Alterações na legislação ou outras normas que impliquem em aumento de custos, diminuição de receitas ou afetem a prestação de serviços, quando imprevisíveis, poderá acarretar no reequilíbrio contratual.
6.4Adequações na prestação dos serviços, conforme exigência administrativa, poderá acarretar no reequilíbrio contratual.

Marilândia do Sul, 15 de Julho de 2024.

____________________
Augusto Ciskoski
Engenheiro do Municipio
























ANEXO II
MEMORIAL DESCRITIVO E ARQUIVOS REFERENTES A EXECUÇÃO DA OBRA COMO PLANILHAS ORÇAMENTARIAS, CRONOGRAMAS, MEMORIAIS e TERMO DE REFERÊNCIA E PROJETOS













































ANEXO III - DECLARAÇÃO UNIFICADA

CONCORRÊNCIA ELETRONICA N°10/2024
DECLARAÇÃO UNIFICADA

1 Declaração de que cumpre e concorda com os requisitos do edital; 2 que cumpre o art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal; 3 que cumpre os incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 4 que cumpre reserva de cargos; 5 Se cooperativa cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 6 Caso se enquadre como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006; 7 Inexistência de Fato Superveniente; 8 Condicionantes legais 

O signatário da presente, em nome da proponente (nome da empresa)                 , inscrita no CNPJ sob n°______                                 , sediada (Endereço completo)                                                                         declara, para todos os fins legais e necessários, sob as penas da lei, que:
1. (   ) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório
2. (    ) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
3. (    ) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
4. (    ) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
5. (    ) Se organizado em cooperativa, declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
6. (     ) se enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
7. (     ) Está plenamente capacitado a efetuar o fornecimento dos produtos licitados, referente ao presente pregão, nas quantidades e nos prazos previstos.
8. (     ) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no Presente Pregão da Prefeitura Municipal de Marilândia do Sul, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências supervenientes.
9. (     )autorizo expressamente o compartilhamento dos meus dados pessoais nos documentos relacionados ao processo de licitação e contratação, conforme regido pela Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, conhecida como Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Esta autorização abrange o compartilhamento de informações como nome, CPF, RG, endereço e quaisquer outros dados pessoais necessários para o adequado andamento do processo de licitação e contratação.
10. Declaro estar ciente dos princípios e das garantias estabelecidas pela Lei Geral de Proteção de Dados e concordo com o compartilhamento de meus dados pessoais para os fins especificados nesta declaração.
11. Dentre os membros do quadro societário, há cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor investindo em cargo de direção, chefia ou assessoramento vinculado à Secretaria Municipal Requisitante ou Secretaria Municipal de Compras e Licitações, ou ainda, de servidor designado para o exercício de cargo em comissão ou de confiança, compreendido ajuste mediante designação reciprocas? (Súmula vinculante nº 13 - STF)
(  ) Não
(  ) Sim

Por ser expressão fiel da verdade, firmo a presente Declaração, assumindo as consequências civis, penais e administrativas sobre eventual falsidade do que for relatado.

                                                      ,             de                           de 2024.

 (nome completo do representante da empresa, n° do R.G. e assinatura).
































ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../......., QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE MARILÂNDIA DO SUL, E .............................................................

De um lado o MUNICÍPIO DE MARILÂNDIA DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 75.771303/0001-07, com sede administrativa sito Rua Silvio Beligni, 200, centro, na cidade de Marilândia do Sul, Estado do Paraná, neste ato representado pela Autoridade Administrativa que este subscreve, Sr(a). .................................., portador da Matrícula Funcional nº. ..............., doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, designado CONTRATADO, ...................................................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. ................................, neste ato representada pelo(a) Sr(a). .................................., portador da Cédula de Identidade RG nº ......................., inscrito(a) no CPF/MF sob o nº. ........................., tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº. ........./....... e, em observância às disposições da Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, celebram o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica nº. ........../..........., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1.CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 92, I e II, da Lei Federal nº. 14.133, de 2021)
1.1 Contratação de empresa especializada para construção de pista de caminhada no Município de Marilândia do Sul, conforme termo de referencia.

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL CONTRATADO DE R$ ..............



1.2 Vinculam esta contratação, independente de transcrição:
I. O edital licitatório e seus anexos; e,
II. A proposta do contratado.

2.CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1 O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., na forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.
2.1.1.1. Nos casos de culpa do contratado, ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e poderá a Administração optar pela extinção do contrato.
2.1.1  Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

3.CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega e recebimento do objeto, observação o que constam no Edital e seus anexos.
4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 Subcontratação
4.1.1 Este Edital permite a Subcontratação, mediante aceitação da Administração
5.CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....).
5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.1.2. O valor especificado é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
6.CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Edital e seus anexos.
6.1.1. Os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
6.1.2. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela Administração, ao valor devido incidirá aplicação da Taxa Selic, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento.
7.CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em ......./........./..........
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice .............., exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste poderá ser realizado por simples apostilamento.
8.CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e, o Edital e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos;
8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas;
8.1.8. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1.8.1. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
9.CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.1. Entregar o objeto acompanhado, quando cabível, do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor.
9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, devendo apresentar, quando solicitado, ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, comprovação documental.
9.1.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
9.1.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
[bookmark: _Ref118293001]9.1.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante.
9.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
9.1.15. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
9.1.16. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato.
9.16.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência (Lei nº 8.213/91), para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021).
9.16.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021).
10.CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIAS (art. 92, XII e XIII)
10.1 A presente contratação não possui previsão de garantias, ressalvadas eventuais garantias legais
11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. As infrações e sanções administrativas encontram-se delineadas nos termos do Edital e seus anexos.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado ou, quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12.2.1. Na hipótese de que trata este subitem, o contratado deverá ser notificado, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e,
12.4.3. Indenizações e multas.
13.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Municipal, nos termos do Edital.
13.1.1. Estendendo-se a contratação para o exercício financeiro seguinte, a dotação relativa será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
14.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº. 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº. 14.133, de 2021.
15.2. O valor contratual poderá ser revisto, a pedido do fornecedor ou por iniciativa da Administração, em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato superveniente que eleve os preços.
15.3. Quando o valor contratual se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o fornecedor para negociar a redução dos preços registrados aos valores praticados pelo mercado.
15.4. Quando o preço de mercado se tornar superior ao valor contratual e o fornecedor não puder cumprir o contrato, é facultado ao fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação relevante nos preços praticados no mercado.
15.5. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do fornecedor, cabendo à Administração a análise e deliberação a respeito do pedido.
15.6. Se o fornecedor não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor contratado, sob pena de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital, e, eventual rescisão.
15.7. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.8. Registros que não caracterizam alteração do pacto podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº. 14.133, de 2021.
16.CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet.
17.CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º)
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de ............ para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação.

_____________________________
Contratante


______________________________
Fiscal de Contrato


____________________________
Contratada

Testemunhas:

  
_________________________                                                   ____________________________                                                                                                   
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILANDIA DO SUL

ESTADO DO PARANA
CNPJ N° 75 771303/0001-07
Rua Silvio Beligni, 200 - fone (0xx43) 3428-1122

MEMORIAL DESCRITIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILANDIA DO SUL

EMPREENDIMENTO: PISTA DE CAMINHADA — PAVIMENTAGAO
MUNICIPIO: MARILANDIA DO SUL — PR

LOCAL: AV. TRES DE OUTUBRO

DATA: 21/05/2024

BASE EM BRITA GRADUADA

Esta especificagao de servigo define os critérios que orientam a execucgdo de base ou
suclasses de brita graduada, em obras rodoviarias sob a jurisdicao do DER/PR.
Todos os materiais deverdao satisfazer as especificagcbes aprovadas pelo
DER/PR.

Equipamentos

Todo o equipamento devera ser inspecionado pela fiscalizagdo, devendo dela receber
a aprovagao, sem que nao sera dada a autorizagao para o inicio dos servigos.

O equipamento basico para a execugdo da brita graduada compreende-se as
seguintes unidades:

Instalagao de britarem, adequadamente projetadas de forma a produzir bitolas que
permitam a obtenc&do da granulométrica pretendida para a brita graduada, atendendo aos
cronogramas previstos para a obra;

Pa-carregadeira;

Central de mistura dotada de unidade dosadora com no minimo, trés silos, dispositivo
de adicdo de agua com controle de vazao e misturador do tipo “pugmill”;

Caminhdes basculantes;

Caminhao — tanque irrigador;

Motoniveladora pesada;

Distribuidor de agregados autopropulsionado;

Rolos Compactadores do tipo liso vibratério;

Rolos compactadores de pneumaticos de presséo regulavel;
Compactadores portaveis, manuais ou mecanicos;
Ferramentas manuais diversas.

Execucgao
A superficie a receber a camada de base ou sub-base de brita graduada devera estar

perfeitamente limpa e desempenada, devendo ter recebido a previa aprovacgao por parte da
Fiscalizacao.







PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILANDIA DO SUL

ESTADO DO PARANA
CNPJ N° 75 771303/0001-07
Rua Silvio Beligni, 200 - fone (0xx43) 3428-1122

A brita graduada produzida na central sera descarregada diretamente sobre
caminhdes basculante e em seguida transportada para a pista.
Nao sera permitida a estocagem do material usinado.

Nao sera permitido o transporte da brita graduada para a pista, quando o subleito ou
a camada subjacente estiver molhado, nao sendo capaz de suportar, sem se deformar, a
movimentacdo do equipamento.

A distribuicao da espessura do colchdo de material solto que, apés compreensao,
permita a obtengéo da espessura de projeto e sua conformagéo adequada, devera ser obtida
a partir da criteriosa observacao de panos experimentais previamente executados.

A distribuicdo de mistura, sobre a camada anterior previamente liberada pela
fiscalizagao, sera realizada com distribuidor de agregados, capaz de distribuir a brita graduada
em espessura uniforme, sem produzir segregagao.

Opcionalmente, e a exclusivo juizo da fiscalizagédo, a distribuicdo da brita graduada
podera ser procedida pela acdo de motoniveladora, neste caso, a brita graduada sera
descarregada dos basculantes em leira, sobre a camada anterior liberada pela fiscalizacao,
devendo ser estabelecido critérios de trabalho que assegurem a qualidade do servico.

Sera vedado o uso, no espalhamento de equipamentos ou processos que causem
segregacao do material.

A espessura da camada individual acabada devera ser de 15cm.

A distribuicdo da mistura devera ser procedida de forma a evitar conformagéao adicional
da camada. Caso, no entanto, isto seja necessario, admiti-se conformagéo pela atuagéo da
motoniveladora, exclusivamente por agao de corte, previamente ao inicio da compactagao.

Tendo em vista a importancia das condigdes de densificacao da brita graduada,
recomenda-se a execugdo de panos experimentais com a finalidade de definir os tipos de
equipamentos de compressao e a sequéncia executiva mais apropriada, objetivando alcancar,
da forma mais eficaz, o grau de compactacao especificado.

Ap0ds a execucdo da camada, proceder-se a relocagéo e ao nivelamento do eixo e dos
bordos, a cada 20 m, pelo menos, envolvendo no minimo cinco pontos da seg¢ao transversal.

Sera determinada a largura da plataforma acabada, por medidas a trena executadas
a cada 20 m, pelo menos.

As condi¢des de acabamento da superficie serdo apreciadas pela fiscalizagao,
em bases visuais. Especial atencdo devera ser conferida a verificagdo da presenca de
segregacao superficial.

Transporte

PAVIMENTAGAO

PINTURA DE LIGAGAO
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Todos os materiais empregados devem satisfazer as especificagdes aprovadas pelo
DNER, podendo ser aplicados os seguintes materiais betuminosos:

a) cimento asfaltico de penetragéao 150/200;
b) asfalto diluido CR-2 a CR-4 a CM-4;
c) alcatréo, tipos AP-4 a AP-12;
d) emulsdes asfalticas tipo RR-2C
O material utilizado devera ser a emulsao asfaltica tipo RR-2C.

A taxa de aplicagdo sera em fungédo do tipo de material betuminoso empregado,
devendo-se situar em torno de 0,4 I/m?, taxa esta para o material residual sendo a taxa de
aplicagao para o material diluido em torno de 0,9 I/m2.

Equipamentos

Todo equipamento, antes do inicio da obra, devera ser examinado pela Fiscalizacao,
devendo estar de acordo com as especificagbes que seguem, sem 0 que nao sera dada a
ordem de inicio de servicos.

A varredura da superficie a receber pintura de ligagéo, deve ser feita preferencialmente
por vassouras mecanicas rotativas, podendo, ser também manual, ou com auxilio de jato de
ar.

A distribuicao do ligante deve ser feita por carros equipados com bomba reguladora
de pressao e sistema completo de aquecimento, que permitam a aplicagcdo do material
betuminoso em quantidade uniforme.

As barras de distribuicdo devem ser do tipo de circulagao plena, com dispositivo que
possibilite ajuntamento vertical variavel e largura de espalhamento do ligante.

O depdsito de material betuminoso, quando necessario deve ser equipado com
dispositivo que possibilite 0 aquecimento e uniforme do conteudo do recipiente. O depdsito
deve ter uma capacidade tal de armazenar para pelo menos um dia de trabalho.

Execucao

Apods a perfeita confirmagdo geométrica da camada que ira receber a pintura de
ligagéo, procede-se a varredura da sua superficie, de modo a eliminar o p6 e o material solto
existente. Aplica-se a seguir, o material betuminoso adequado, na temperatura
compativel com o seu tipo, na quantidade certa e a maneira mais uniforme. O material
betuminoso nao deve ser distribuido quando a temperatura ambiente estiver abaixo de 10°C,
ou em dias de chuva, ou quando esta estiver eminente. A temperatura da aplicacido do
material betuminoso deve ser fixada para cada tipo, em func¢ao da relagao

temperatura/viscosidade. Deve ser escolhida a temperatura que proporcione a melhor
viscosidade para espalhamento, sdo as seguintes:
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a)Para cimento asfaltico e asfalto diluido: 20 a 60 segundos, Saybolt-Furol;
b)Para alcatrdo: 6 a 20 graus, Engler;
c)Para emulsdes asfaltica: 25 a 100 segundos, Saybolt-Furol.

Deve-se executar a pintura de ligac&o na pista inteira em um mesmo turno de trabalho,
e deixa-la fechada ao transito sempre que possivel. Quando isto nao for possivel deve-se
trabalhar em meia pista, fazendo-se a pintura de ligacao da adjacente, logo que a pintura
permita sua abertura ao transito.

A fim de evitar a superposi¢cao ou excesso de material nos pontos inicial e final das
aplicagdes, deve-se aplicar faixas de papel, transversalmente na pista, de modo a demarcar
a pista. Qualquer falha da aplicagao do material betuminoso deve ser logo corrigido.

A uniformidade depende do equipamento empregado na distribuigdo. Ao de iniciar o
sérico, deve ser realizada uma descarga de 15 a 30 segundos para que se possa controlar a
uniformidade de distribuicdo. Essa descarga pode ser feita fora da pista, ou na prépria, quando
o carro distribuidor estiver dotado de uma calha colocado abaixo da barra distribuidora, para
recolher o ligante.

CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ) - PISTA DE CAMINHADA
Generalidades
Concreto betuminoso é o revestimento flexivel, resultante da mistura a quente, em

usina apropriada, de agregado mineral graduado, material de enchimento (filler) e material
betuminoso, espalhada e comprimida a quente.

Sobre o pavimento existente, a mistura sera espalhada, de modo a apresentar, quando
comprimida, a espessura do projeto sendo de 2,00cm para reperfilamento e 3,00 cm para
recapeamento, para a pista de rolamento, onde 1m?3de CBUQ, corresponde a 2,50 toneladas,
sendo assim a espessura de 3,00 cm para o reperfilamento corresponde que 1 tonelada de
CBUQ faz 8,86 m?

Materiais

Todos os materiais devem satisfazer as especificagdes aprovadas pelo DNER.
MATERIAL BETUMINOSO

Podem ser empregados os seguintes materiais betuminosos:

a) Cimentos asfalticos, de penetragdo 50/60, 85/100 e 100/120.
b) Alcatrao tipo AP-12

AGREGADOS
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Agregado graudo

O agregado graudo pode ser pedra britada, escdria britada, seixo rolado, britado ou
nao, ou outro material indicado nas Especificagcbes Complementares e previamente aprovado
pela Fiscalizagdo. O agregado graudo deve se constituir de fragmentos saos, duraveis, livres
de torrdes de argila e substancias nocivas. O valor maximo tolerado, no ensaio de desgaste
Los Angeles, é de 50%. Deve apresentar boa adesividade. Submetido ao ensaio de
durabilidade, com sulfato de sédio, ndo deve apresentar perda superior a 12%, em 5 ciclos.

O indice de forma nao deve ser inferior a 0,5.

Opcionalmente, podera ser determinada a porcentagem de graos de forma defeituosa,
que se enquadrem na expressao:

I+G>6e
onde:
| - maior dimensao de gréo;
g - didmetro minimo do anel, através do qual o grao pode passar;
e - afastamento minimo de dois planos paralelos, entre os quais pode ficar contido o grao.

Nao se dispondo de anéis ou peneiras com crivos de abertura circular, o ensaio podera

ser realizado utilizando-se peneiras de malha quadrada, adotando-se a férmula:

[+1,25g>6¢e
sendo, g a medida das aberturas de duas peneiras, entre as quais fica retido o grao.

A porcentagem de gréos de forma defeituosa ndo pode ultrapassar a 20%.
No caso do emprego de escoéria, esta deve ter uma massa especifica aparente igual ou
superior a 1.100 kg/m3.

Agregado miudo

O agregado miudo pode ser areia, pé-de-pedra ou mistura de ambos. Suas particulas
individuais deverédo ser resistentes, apresentar moderada angulosidade, livres de torrées de
argila e de substancias nocivas. Devera apresentar um equivalente de areia igual ou superior
a 55%.

Material de enchimento (filler)
Deve ser constituido por materiais minerais finalmente divididos, inertes em relagao

aos demais componentes da mistura, ndo plasticos, tais como cimento portland, cal extinta,
pos calcarios etc., e que atendam a seguinte granulometria.

PENEIRA PORCENTAGEM MINIMA
PASSANDO

N° 40 100

N° 80 95

N° 200 65

Quando da aplicagéo, devera estar seco e isento de grumos.

Composicao da mistura
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A composigao do concreto betuminoso deve satisfazer os requisitos do quadro seguinte.

A faixa a ser usada deve ser aquela, cujo didmetro maximo seja igual ou inferior a 2/3 da
espessura da camada de revestimento.

PENEIRA PORCENTAGEM PASSANDO, EM PESO

mm A B C
2’ 50,8 100 -
1% 38,1 95-100 100
17 25,4 75-100 95-100
3/4” 19,1 60-90 80-100
1/2” 12,7 - 85-100
3/8” 9,5 35-65 45-80
N° 4 4.8 25-50 28-60
N° 10 2,0 20-40 20-45
N° 40 0,42 10-30 10-32
N° 80 0,18 5-20 8-20
N°100 0,074 1-8 3-8

Betume soluvel no

CS ()% 4,070 4575 4,590

Camada de Ligacao e Rolamento (BINDER)

As porcentagens de betume se referem a mistura de agregados, considerada como
100%. Para todos os tipos, a fragao retida entre duas peneiras consecutivas ndo devera ser
inferior a 4% do total.

A curva granulométrica, indicada no projeto, podera apresentar as seguintes tolerancias
maximas:

PENEIRAS mm % PASSANDO EM PESO
3/8"-17%" 9,6 - 38,0 7
N° 40 - 0,42- 438 +5
N° 80 0,18 +3
N° 200 0,074 +2

Devera ser adotado o Método Marshall para a verificacao das condi¢gdes de vazios,
estabilidade e fluéncia da mistura betuminosa, segundo os valores seguintes:

CAMADA DE CAMADA DE LIGAGAO

ROLAMENTO (BINDER)
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Porcentagem de vazios 3ab 4 -6
Relacao betume/vazios 75-82 65 - 72
Estabil.minima 350 kg (75 golpes) 250 kg (50 golpes)
Fluéncia, 1/100” 8 - 18 8 - 18

As Especificagdes Complementares fixardo a energia de compactagao.
As misturas devem atender as especificagcbes da relacdo betume/vazios ou aos
valores minimos de vazios do agregado mineral dados pela linha inclinada do seguinte abaixo:

50 |
| | | | Base do Diagrama |
I I I I I
40| I |----=-] I
[- | | | Dens. apar. do grédo |
[- | | | do agregado |
30| I I I I I | I
- | I | | I | I
- I I I I I I I
20| I I I I I | I
- | I | | I | I
- I I I I I I I
10 I I | I I I I I
10 8 4 38" V' %1 1127 2

Diametro maximo do agregado.
Equipamentos

Todo equipamento, antes do inicio da execug¢ao da obra, devera ser examinado pela
Fiscalizagao, devendo estar de acordo com esta Especificacdo, sem o que nao sera dada a
ordem de servigo.

DEPOSITO PARA MATERIAL BETUMINOSO

Os depésitos para o ligante betuminoso deverao ser capazes de aquecer o material,
as temperaturas fixadas nesta Especificacdo. O aquecimento devera ser feito por de
serpentinas a vapor, eletricidade ou outros meios, de modo a ndo haver contato de chamas
com o interior do depdsito. Devera ser instalado um sistema de circulagdo para o ligante
betuminoso, de modo a garantir a circulagao, desembaracada e continua, do depdésito ao
misturador, durante todo o periodo de operagao. Todas as tubulacbes e acessorios deverao
ser dotados de silamento, a fim de evitar perdas de calor. A capacidade dos depdsitos devera
ser suficiente para, no minimo, trés dias de servigo.

DEPOSITOS PARA AGREGADOS

Os silos deverao ter capacidade total de, no minimo, trés vezes a capacidade do
misturador e serdo divididos em compartimentos, dispostos de modo a separar e estocar,
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adequadamente, as fragdes apropriadas do agregado. Cada compartimento devera possuir
dispositivos adequados de descarga. Havera um silo adequado para o “filler” conjunto com
dispositivos para a sua dosagem.

USINAS PARA MISTURAS BETUMINOSAS

A usina devera estar equipada com uma unidade classificadora de agregados, apos o
secador, dispor de misturador tipo Pugmill, com duplo eixo conjugado, provido de palhetas
reversiveis e removiveis, ou outro tipo capaz de produz uma mistura uniforme. Deve, ainda, o
misturador possuir dispositivo de descarga, de fundo ajustavel e dispositivo para controlar o
ciclo completo de mistura. Um termdémetro, com protecao metalica e escala de 90°C a 210°C,
devera ser fixado na linha de alimentacao do asfalto, em local adequado, préximo a descarga
do misturador. A usina devera ser equipada, além disso, com um termémetro de mercurio,
com escala em “dial”, pirdbmetro elétrico, ou outros instrumentos termométricos aprovados,
colocados na descarga do secador, para registrar a temperatura dos agregados.

ACABADORA

O equipamento para espalhamento e acabamento devera ser constituido de
pavimentadoras automotrizes, capazes de espalhar e conformar a mistura no alinhamento,
cotas e abaulamento requeridos. As acabadoras deverdo ser equipadas com alisadores e
dispositivos rapidos e eficientes de direcdo, além de marchas para frente e para tras. As
acabadoras deverdo ser equipadas com alisadores e dispositivos para aquecimento dos
mesmos, a temperatura requerida, para colocagao da mistura em irregularidades.

EQUIPAMENTO PARA A COMPRESSAO

O equipamento para compressao sera constituido por rolo pneumatico e rolo metalico
liso, tipo tandem, ou outro equipamento aprovado pela Fiscalizagdo. Os rolos compressores,
tipo tandem, devem ter uma carga de 8 a 12 t. Os rolos pneumaticos, autopropulsores, devem
ser dotados de pneus que permitam a calibragem de 35 a 120 libras por polegadas quadrada.

O equipamento em operacao deve ser suficiente para comprimir a mistura a densidade
requerida, enquanto esta se encontrar em condi¢des de trabalhabilidade.

CAMINHOES PARA TRANSPORTE DA MISTURA

Os caminhdes, tipo basculante, para o transporte do concreto betuminoso, deverao ter
cagambas metalicas robustas, limpas e lisas, ligeiramente lubrificadas com agua e sabao,
6leo cru fino, dleo parafinico, ou solugao de cal, de modo a evitar a aderéncia da mistura as
chapas.

Execucao

Sendo decorridos mais de sete dias entre a execugao do revestimento, ou no caso de
ter havido transito sobre a superficie imprimada, ou, ainda, ter sido a imprimacao recoberta
com areia, pé-de-pedra etc., devera ser feita uma pintura de ligacao.

A temperatura de aplicagéo do cimento asfaltico deve ser determinada para cada tipo
de ligante, em funcdo da relacdo temperatura-viscosidade. A temperatura conveniente é
aquela na qual o asfalto apresenta uma viscosidade situada dentro da faixa de 75 e 150
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segundos, Saybolt-Furol, indicando-se, preferencialmente, a viscosidade de 85 + 10
segundos, Saybolt-Furol. Entretanto, ndao devem ser feitas misturas a temperaturas inferiores
a 107°C e nem superiores a 177°C.

Aos agregados devem ser aquecidos a temperaturas de 10°C a 15°C, acima da
temperatura do ligante betuminoso.

A temperatura de aplicagao do alcatrao sera aquela na qual a viscosidade Engler situe-
se em uma faixa de 25 * 3. A mistura, neste caso, ndo deve deixar a usina com temperatura
superior a 106°C.

PRODUGAO DO CONCRETO BETUMINOSO

A produgcao do concreto betuminoso é efetuada em usinas apropriadas, conforme
anteriormente especificado.

TRANSPORTE DO CONCRETO BETUMINOSO

O concreto betuminoso produzido devera ser transportado, da usina ao ponto de
aplicagao, nos veiculos basculante antes especificados.

Quando necessario, para que a mistura seja colocada na pista a temperatura
especificada, cada carregamento devera ser coberto com lona ou outro material aceitavel,
com tamanho suficiente para proteger a mistura.

DISTRIBUIGAO E COMPRESSAO DA MISTURA

As misturas de concreto betuminoso devem ser distribuidas somente quando a
temperatura ambiente se encontrar acima de 10°C, e com tempo nao chuvoso.

A distribuicdo do concreto betuminoso deve ser feita por maquinas acabadoras,
conforme ja especificado.

Caso ocorram irregularidades na superficie da camada, estas deverao ser sanadas
pela adicdo manual de concreto betuminoso, sendo esse espalhamento efetuado por meio de
ancinhos e rodos metalicos.

Imediatamente apds a distribuicdo do concreto betuminoso, tem inicio a rolagem.
Como norma geral, a temperatura de rolagem é a mais elevada que a mistura betuminosa
possa suportar, temperatura essa fixada, experimentalmente, para cada caso.

A temperatura recomendavel, para a compressao da mistura, € aquela na qual o
ligante apresenta uma viscosidade Saybolt-Furol, de 140 + 15 segundos, para o cimento
asfaltico ou uma viscosidade especifica, Engler, de 40 + 5, para o alcatrao.

Caso sejam empregados rolos de pneus, de pressao variavel, inicia-se a rolagem com
baixa pressdo, a qual sera aumentada a medida que a mistura for sendo compactada, e,
consequentemente, suportando pressées mais elevadas.

A compressao sera iniciada pelos bordos, longitudinalmente, continuando em direcao
ao eixo da pista. Nas curvas, de acordo com a superelevagao, a compressao deve comecar
sempre do ponto mais baixo para o mais alto. Cada passada do rolo deve ser recoberta, na
seguinte, de, pelo menos, a metade da largura rolada. Em qualquer caso, a operagédo de
rolagem perdurara até o momento em que seja atingida a compactagao especificada.

Durante a rolagem n&o serdo permitidas mudancgas de direcdo e inversdes bruscas de
marcha, nem estacionamento do equipamento sobre o revestimento recém-rolado. As rodas
do rolo deverao ser umedecidas adequadamente, de modo a evitar a aderéncia da mistura.
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METODO EXECUTIVO

A pavimentagao ira recobrir 0 encontro da sarjeta com o pavimento existente (+- 3cm).
Conforme secgéo tranversal em anexo no projeto.

SINALIZACAO

URBANISMO
Aterro

Sera executado o aterro do canteiros centrais com material de 12 categoria até o nivel
identificado no projeto de 30 cm, com o embaulamento para as laterais chegando a 15 cm.

Meio Fio

Meio fio sera molda em loco seguindo modelo descriminado em projeto, O concreto
deve ser dosado, experimentalmente, para uma resisténcia caracteristica a compressao
minima (fck, min) aos 28 dias, de 15 Mpa. O concreto deve ser preparado de acordo com o
prescrito na norma NBR12655, além de atender ao que dispdem as especificagcdes do
DER/PR.

A argamassa, utilizada para o preenchimento das juntas, deve ser de cimento e areia,
no traco de 1:3, em peso.

Todo o equipamento, antes do inicio da execugdao do servico, deve ser
cuidadosamente examinado e aprovado pelo Fiscal da Prefeitura, sem o que ndo é dada a
autorizagao para o seu inicio.

A responsabilidade civil e ético-profissional pela qualidade, solidez e seguranga da
obra ou do servigo é da executante.

Execugao:

Meios-fios de concreto, moldados “in loco” — processo convencional

a) Escavagéao e/ou conformagédo da porgéo anexa a borda do pavimento, de acordo
com os alinhamentos, cotas e dimensdes de projeto.

b) Instalagdo das guias e féormas de madeira. As guias devem estar espacadas de 2
m. Esse espacamento devera ser reduzido nos trechos em curva, para permitir melhor
concordancia. As guias e as férmas deverdo ser convenientemente travadas, de modo a
impedir seu deslocamento e assegurar o bom acabamento.

¢) Umedecimento das férmas e guias de madeira e do solo, na area de apoio do meio-
fio.

d) Langamento, adensamento e cura do concreto.

e) Retirada das guias e das formas.

f) Preenchimento das juntas com argamassa de cimento e areia no trago 1:3.

g) Execugdo das juntas de dilatagdo, a intervalo de 12 m, preenchendo-as com
argamassa asfaltica.
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MEMORIAL DESCRITIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILANDIA DO SUL

EMPREENDIMENTO: PISTA DE CAMINHADA - URBANIZACAO
MUNICIPIO: MARILANDIA DO SUL — PR

LOCAL: AV. TRES DE OUTUBRO

DATA: 08/07/2024

SERVICOS PRELIMINARES

Placa de Obra

Devera ser afixadas Placas de Obra com dimensdes de 4,00X2,00M, no ponto
indicado pela Prefeitura Municipal, conforme planilha orgamentaria.

Plantio de arvores / arbustos

As covas deverao ter um formato quadrangular, evitando-se cantos arredondados que
podem induzir as raizes ao enovelamento.

As covas de plantio deverao ser de formato cubico, com dimensdes minimas de 80x
80x80cm para as arvores e 40 x 40 x 40cm para os arbustos quando for o caso, podendo ser
maior, dependendo dos portes das plantas e tamanhos dos torrées.

O Tutoramento deve ser feito conforme abaixo e com o cuidado de ndo causar danos
as mudas e aos torroes:

Nas arvores o tutor devera ser amarrado ao tronco com sisal em forma de oito deitado
e fixada no solo;

As arvores serao ornamentais com altura de muda maio que 2,00m e menor ou igual
a 4,00m, modelo a definir pelo fiscal da Prefeitura

Plantio de gramas

Para o plantio de grama Sao Carlos em Leivas, estas deverao estar em perfeito estado
fitossanitario, sem apresentar sintomas de doencas, deficiéncias nutricionais ou partes
danificadas, e sem a presenca de ervas daninhas e/ou propagulos que possam vir a infestar
as areas do jardim.

A grama devera ser a ultima espécie a ser implantada no jardim.
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O terreno a ser gramado devera ser nivelado deixando uma profundidade de 3 a 5 cm
abaixo do nivel final para garantir a homogeneidade no plantio

Todos os buracos deverdo ser corrigidos antes da colocacdo das placas, inclusive
aqueles provocados ocasionalmente pela propria equipe de jardinagem. A terra devera ser
levemente umedecida antes da colocagao das leivas. Apds o plantio o gramado devera ser
“batido” para favorecer uma melhor fixacdo e devera receber uma camada de 5kg/m? de
substrato de cobertura que ajudara a corrigir eventuais diferengas de niveis. Os recortes do
gramado deverao ser feitos com o auxilio de um facdo bem afiado que permitira o
acompanhamento das curvas do projeto. O gramado recém implantado devera receber regas
diarias abundantes durante a obra. O sistema de irrigagdo devera atender todos os canteiros,
sendo uniformemente a utilizagdo de agua para os mesmos.

Banco, Lixeiras e Luminarias

Banco serao feitos com pés de ferro fundido e constarao 8 réguas de madeira de lei
com lixamento e aplicagdo de verniz seguindo modelo descriminado nos projetos e aprovado
pelo fiscal responsavel.

Imagens ilustrativa — modelo a definir pelo fiscal da Prefeitura

Lixeiras serao do modelo seletiva o kit € composto por 5 Lixeiras para Coleta Seletiva
60 Litros, fabricadas em Polietileno de Alta Densidade (PEAD) ou Polipropileno (PP), estrutura
em aco galvanizado. Podem ser montadas e desmontadas facilmente, garantindo maior
seguranga e durabilidade. Possuem tampa basculante e sistema multi-encaixe, sua fixagao
sera feita por modo de chumba mento ou fixagdo com parafuséo especificos (para bolt)
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Imagens ilustrativa — modelo a definir pelo fiscal da Prefeitura

Bebedouro serd executado em concreto ou inox, com torneira de acionamento
automatico de alta resisténcia, com dispense para atendimento a animais de estimagao com
torneira de acionamento automatico.

N f o

Imagens ilustrativa — modelo a definir pelo fiscal da Prefeitura

Os poste de iluminagcédo serdo em executado em acgo tubular com altura minima de
2,50 m com bracgos em tubo galvanizado com comprimento de 1,50 m constando o a luminaria
de led de 33w a 50 w e relé fotoelétrico para comando de iluminagao externa incluso
fornecimento e instalacéo.
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Imagens ilustrativa — modelo a definir pelo fiscal da Prefeitura

Marilandia do Sul, 08 de Julho de 2024

GESTAO TECNICA - ENGENHARIA E PLANEJAMENTO URBANO LTDA
CAU: PJ62213-1 / CNPJ:40.977.301/0001-94











PAVIMENTA�ÇO  PISTA DE CAMINHADA.pdf

orcapav_fevereiro_2023_sem_desoneracao_com_varias_ruas - MARILANDIA - PISTA CAMINHADA DIVIDIDA PAVIMENTAGAO

Tabela Referéncia: DER/PR de FEVEREIRO/2023 sem desoneragao
BDI (%) - MATERIAIS 15,28%
BDI (%) - SERVIGOS 20,07%
Municipio: MARILANDIA SAM XX SAM XX
Projeto : PAVIMENTAGAO E PISTA CAMINHADA LOTE 1 LOTE n° 1
Local da Obra : AV. TRES DE OUTUBRO - PAVIMENTACAO Tabela Referéncia: DER/PR de F )/2023 sem desoneragdo
Data Base da aprovagao do Orgamento (Decreto 10.086/22 do Paran4, que regulamenta a Lei 14.133/21):' 14/04/2023 - sex
Cédigo Origem DESCRIGAO DOS SERVIGOS DMT CONSUMO CUSTOS UNITARIOS - (RS up ORGAMENTO
km (ton)
TRANSP EXEC S/BDI c/BDI QUANT UNIT (R$)-PM (Rs)-PM
’ TOTAIS
1 SERVICOS PRELIMINARES 3.053,04
5 PLACA DE OBRA TIPO BANNER, 4,00x2,00 M, EM QUADRO DE METALON 20x20 MM E
COMPOSIGAO 11398 | ORSE-jan/23 || 0 oo ™ L o1 IMPRESSAO DIGITAL, FIXADA EM ESTRUTURA DE MADEIRA. 0,00 | 0,0000 0,00 | 2.542,72 | 2.542,72 | 3.053,04 | un 1,00 [ 3.053,04 3.053,04
2 TERRAPLENAGEM 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 - - 2.354,40
520100A DER Escavagao e carga mat. 1a. cat./sem transporte 0,00 | 0.0000 0,00 | 545 | 545 | 654 | m3 360,00 6,54 2.354,40
3 BASE / SUB-BASE 0,00 0,00 0,00 0,00 - 101.321,53
511000A DER Regularizagao compac.subleito S.A.F. 100% Pl 0,00 [ 0.0000 0,00 [ 491 [ 491 | 590 | m2 3.528,40 | 5,90 | 20.817,56
531000A DER Brita Graduada 20,00 | 2.4000 57,79 | 13223 [ 19002 | 22816 | m3 352,84 | 228,16 | 80.503,97
4 REVESTIMENTO 0,00 0,00 0,00 0,00 - 181.874,11
560400A DER Imprimagéo com CM-30 - exclusive CM-30 taxa RR-1C 0,0012 0,00 0,49 0,49 0,50 m2 3.528,40 0,59 2.081,76
589100A DER mat Fornecimento de CM-30 - imprimag&o 5,00 1,0000 45,65 5.937,37 5.746,16 6.899,41 ton 423 | 6.899,41 29.184,50
5700008 DER CBUQ - TRAGO 1 - CAPA - Faixa "C" (Quantidade menor que 10.000 ton) taxa CAP 0,0500 71,33 187,41 258,74 310,66 ton 254,04 310,66 78.921,56
5890001 DER mat Fornecimento de CAP - CBUQ (Quantidade menor que 10.000 ton) 20,00 1,0000 64,86 4.828,86 4.701,08 5.644,59 ton 12,70 | 5.644,59 71.686,29
5 MEIO-FIO E SARJETA 0,00 0,00 0,00 0,00 - 103.001,07
810200 DER Meio-Fio com Sarjeta DER - Tipo 2 - (0,042 m3) - Moldado "in loco” 0,00 0,0000 9,51 | 2865 | 3816 | 4582 | m 2.247,95 | 45,82 | 103.001,07
7 SINALIZAGAO DE TRANSITO 0,00 0,00 0,00 0,00 - 5.188,48
822000 DER Faixa de Sinalizag&o Horizontal c/tinta resina acrilica base solvente- (0,034 m2/m2) 0,00 0,0000 0,00 | 308 | 308 | 37,05 | m2 140,04 | 37,05 | 5.188,48
9 SERVIGOS DIVERSOS 0,00 0,00 0,00 0,00 - - 6.811,29
600510 B DER Limpeza e pintura de meio fio 0,00 0,0000 0,00 | 25 | 25 | 303 | m 2.247,95 | 3,03 | 6.811,29
10 DRENAGEM 0,00 0,00 0,00 0,00 - - 33.411,00
610400A DER Corpo de BSTC @ 0,40 sem Bergo e sem Armagéo 0,00 0,0000 711 | 13747 | 14458 | 17359 | m 60,00 | 17359 10.415,40
BLSA120 DER B.L. Simples alvenaria H até 1,20 m 0,00 0,0000 15475 | 144124 | 159599 | 1.91630 [ un 12,00 [ 1.91630 | 22.995,60
Data Base da aprovagao do Orgamento (Decreto 10.086/22 do Parana, que regulamenta a Lei 14.133/21): 14/4/2023 PRECO GLOBAL 437.014,92
TOTAL DO PAVIMENTO (1-2-3-4-5) 391.604,15 391.604,15
TOTAL DE URBANISMO E SINALIZAGAO(6-7) 5.188,48 5.188,48
TOTAL DE ILUMINAGAO PUBLICA (8) - -
TOTAL DE SEVICOS DIVERSOS (9) 6.811,29 6.811,29
TOTAL DE DRENAGEM (10) 33.411,00 33.411,00
TOTAL DE ENSAIOS TECNOLOGICOS (11) - -
AREA ATUAL (m2): 3.528,40 123,86 /m2
12.749,55
| 437.014,92| 437.014,92|
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Tabela Referéncia: DER/PR de FEVEREIRO/2023 sem desoneragao
BDI (%) - MATERIAIS 15,28%
BDI (%) - SERVICOS
Municipio: MARILANDIA SAM XX SAM XX
Projeto : PAVIMENTAGAO E PISTA CAMINHADA LOTE 1 LOTE n° 1
Local da Obra : AV. TRES DE OUTUBRO - URBANIZAGAO Tabela Referéncia: DER/PR de FEVEREIR0O/2023 sem desoneragao
Data Base da aprovacao do Orgamento (Decreto 10.086/22 do Parana, que regulamenta a Lei 14.133/21):' 14/04/2023 - sex
Cédigo Origem DESCRIGAO DOS SERVIGOS DMT CONSUMO CUSTOS UNITARIOS - (RS ) ub ORGAMENTO
km (ton)
(R$)-PM
TRANSP EXEC. S/BDI C/BDI QUANT UNIT (R$)-PM TOTAIS
1 SERVIEOS PRELIMINARES — — 3.053,04
X : PLACA DE OBRA TIPO BANNER, 4,00x2,00 M, EM QUADRO DE METALON 20x20 MM E
COMPOSICAO 11398 ORSE - jan/23 L ONA 360 GRS, COM IMPRESSAO DIGITAL, FIXADA EM ESTRUTURA DE MADEIRA. 0,00 0,0000 0,00 | 2.542,72 | 2.542,72 | 3.053,04 un 1,00 | 3.053,04 | 3.053,04
6 SERVIGOS DE URBANIZAGAO 0,00 0,00 0,00 0,00 - 86.596,77
98511 SINAPI Plantio de Arvore com altura de 2m a 4m 0,00 0,0000 0,00 102,80 102,80 123,43 un 111,00 123,43 13.700,73
98504 SINAPI Plantio de Grama em placas 0,00 0,0000 0,00 11,01 11,01 13,22 m2 3.100,00 13,22 40.982,00
605000G DER Rampa para PNE com Piso Tatil (NBR 9050) - Modelo 02 - 5,94 m2 0,00 0,0000 0,00 481,50 481,50 578,14 un 3,00 578,14 1.734,42
COTACAO 01 MERCADO LIXEIRA SELETIVA FORNECIMENTO E INSTALACAO 0,00 0,0000 0,00 1.250,00 1.250,00 1.500,88 UN 9,00 1.500,88 13.507,92
COTAGAO 02 MERCADO BEBEDOURO 0,00 0,0000 0,00 500,00 500,00 600,35 UN 2,00 600,35 1.200,70
5 BANCO DE JARDIM COM PES DE FERRO FUNDIDO E 8 REGUAS DE MADEIRA COM
COTAGCAO 03 MERCADO LIXAMENTO E APLICACAO DE VERNIZ 0,00 0,0000 0,00 859,00 859,00 1.031,40 15,00 1.031,40 15.471,00
8 ILUMINAGAO PUBLICA 0,00 0,00 0,00 0,00 - 147.333,76
POSTE DECORATIVO PARA JARDIM EM ACO TUBULAR, H =*2,5* M, SEM LUMINARIA -
100619 SINAPI FORNECIMENTO E INSTALACAO. AF 11/2019 0,00 0,0000 0,00 601,52 601,52 722,25 UN 112,00 722,25 80.892,00
LUMINARIA DE LED PARA ILUMINAGAO PUBLICA, DE 33 W ATE 50 W - FORNECIMENTO
101654 SINAPI E INSTALACAO. AF 08/2020 0,00 0,0000 0,00 292,29 292,29 350,95 UN 112,00 350,95 39.306,40
RELE FOTOELETRICO PARA COMANDO DE ILUMINAGAO EXTERNA 1000 W -
101632 SINAPI FORNECIMENTO E INSTALAGAO. AF 08/2020 0,00 0,0000 0,00 43,27 43,27 51,95 UN 112,00 51,95 5.818,40
BRACO PARA ILUMINACAO PUBLICA, EM TUBO DE ACO GALVANIZADO,
101637 SINAPI COMPRIMENTO DE 1,50 M, PARA FIXAGAO EM POSTE METALICO - FORNECIMENTO E 0,00 0,0000 0,00 158,52 158,52 190,33 UN 112,00 190,33 21.316,96
INSTALACAO. AF_08/2020
Data Base da aprovagao do Orgamento (Decreto 10.086/22 do Parana, que regulamenta a Lei 14.133/21): 14/4/2023 PRECO GLOBAL 236.983,57
TOTAL DO PAVIMENTO (1-2-3-4-5) 3.053,04 3.053,04
TOTAL DE URBANISMO E SINALIZAGAO(6-7) 86.596,77 86.596,77
TOTAL DE ILUMINAGAO PUBLICA (8) 147.333,76 147.333,76
TOTAL DE SEVIGOS DIVERSOS (9) - -
TOTAL DE DRENAGEM (10) - -
TOTAL DE ENSAIOS TECNOLOGICOS (11) - -
AREA ATUAL (m2): 3.528,40 67,16 /m2
3.689,00
| | 236.983,57| 236.983,57|
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